PARECER N.º 1000, DE 2005

DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA , SOBRE O  PROJETO DE LEI N.º 891, DE 2001


VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI


De autoria da Deputada Mariângela Duarte, o projeto em epígrafe dispõe sobre o aproveitamento dos recursos fundiários do Estado.        


Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a propositura foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 da XI Consolidação do Regimento Interno, a Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável..

Posteriormente, o projeto seguiu ao exame da Comissão de Agricultura e Pecuária, onde recebeu manifestação contrária. Em que pese essa manifestação do Relator designado, Deputado Edson Aparecido, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Conforme justifica a Autora do projeto, há a preocupação com a justa distribuição de terras, o assentamento de famílias rurais, e a exploração comercial do excedente produtivo e implantação de programas sociais com os recursos advindos desta exploração, uma vez que a lei estadual n.º 4.957, de 30 de dezembro de 1985, já dispõe sobre planos públicos de valorização e aproveitamento dos recursos fundiários, cujas disposições foram incorporadas ao projeto.


Isto posto, somos favoráveis ao Projeto de lei n.º 891, de 2001, na forma do substitutivo:


Projeto de lei nº 891 de 2001


Dispõe sobre o aproveitamento dos recursos fundiários do Estado de São Paulo para o fortalecimento da agricultura familiar.


A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:


Artigo 1º - Nos recursos fundiários previstos no inciso I, do artigo 1º, da lei nº 4.957, de 30 de dezembro de 1985, onde já houver assentamentos instalados, deverão ser constituídos "lotes modelos", para a implementação de experimentos de produção agropecuárias sustentável, voltados à agricultura familiar.


§1º - os "lotes modelos" serão instalados com recursos da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo - ITESP e do Fundo de Expansão da Agropecuária e da Pesca - FEAP, nas áreas vagas ou comunitárias dos assentamentos, objetivando estimular a diversificação da produção e a expansão e produtos adequados à agricultura familiar.


§2º - os "lotes modelos" serão conduzidos pelos jovens residentes nos assentamentos, que receberão orientação e ajuda de custo da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo, no valor definidos por seu Conselho Curador.

Artigo 2º - Consideram-se produtos adequados à agricultura familiar aqueles que dependam de maior inversão de trabalho do que capital, propiciando absorção da mão de obra familiar assentada e melhoria da sua renda, com pequeno custo financeiro e baixo impacto ambiental.

Artigo 3º - Nos "lotes modelos", a produção poderá ser comercializada pelos jovens participantes, para incrementar o custeio e o investimento em novas atividades no "lote modelo" e para apoiar as famílias do assentamento que desejem aplicar em seus próprios lotes os princípios e as atividades ali desenvolvidos.

Artigo 4º - Aos assentamentos de trabalhadores rurais, instalados em terras públicas estaduais, deverá ser garantida a implantação de programas que propiciem a infra-estrutura mínima para a fixação das famílias e seu desenvolvimento sócio-econômico - habitação, energia elétrica, água potável, estradas rurais e conservação dos solos - no prazo máximo de dois anos após a convocação das famílias para o assentamento.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consideradas no orçamento, suplementadas se necessário.

Artigo 6º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir de sua publicação.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa


Temos acompanhado, com orgulho, os trabalhos realizados pelo Parlamento Jovem Paulista, sobretudo os trabalhos apresentados pelo Deputados do Parlamento Jovem 2001.


Constatamos que os projeto aprimoram-se, a cada realização do Parlamento Jovem, e como reconhecimento destes trabalhos, resolvemos transformar alguns dos projetos selecionados, com as devidas adequações, em projeto de lei oficial desta Deputada, pela importância dos assuntos contidos nos trabalhos.


A propositura em comento traduz a manifestação e a preocupação contida no Projeto de Lei nº 3, do Deputado Laércio Baptista Bezerra Júnior, do Parlamento Jovem 2001, que representou a Escola Municipal Usina Henry Borden, de Cubatão.


Referido projeto autoriza o governo do Estado de São Paulo a destinar percentual das áreas rurais de sua propriedade para a instalação de "Fazendas Modelo".


Segundo pesquisa que realizamos junto à Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo - ITESP, o Estado possui 170 mil hectares de terras, sendo que 10,10% desse total são classificadas como "inaproveitáveis ou outras".


A diversificação da produção nos assentamentos ainda não atingiu o patamar desejado, sendo que mais da metade das terras férteis permanece ocupada com atividades de pecuária leiteira e grãos, com baixa rentabilidade.


Por falta de programas efetivos, muitas vezes as famílias são assentadas em condições precárias, permanecendo por vários anos com problemas crônicos de habitação, vias de acesso aos lotes, erosão, água potável e energia elétrica, retardando o processo de desenvolvimento sócio econômico.


Em São Paulo, a Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" é o órgão responsável pela elaboração e execução da política fundiária do Estado e o FEAP pode destinar recursos para atividades de fomento à agricultura sustentável.


Para a elaboração desse projeto de lei, aproveitamos, do Projeto de Lei nº 3 do Parlamento Jovem 2001, as idéias básicas, que entendemos ser: a preocupação com a justa distribuição de terras e o assentamento de famílias rurais, e a exploração comercial do excedente produtivo e a implantação de programas sociais com os recursos advindos desta exploração, uma vez que a lei estadual nº 4.957, de 30 de dezembro de 1985, já dispõe sobre planos públicos de valorização e aproveitamentos dos recursos fundiários, cujas disposições incorporamos ao nosso projeto.


Pelo exposto, contamos com a colaboração e sensibilidade dos nobres pares à aprovação da presente propositura, como reconhecimento ao importante trabalho realizado pelo Deputado Laércio Baptista Bezerra Júnior e Escola Municipal Usina Henry Borden, de Cubatão, e sua equipe de docentes.

a) Beth Sahão - Relatora

Aprovado como parecer o voto em separado da Deputada Beth Sahão favorável à proposição na forma do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, em 16/6/2004

a) JOSÉ ZICO PRADO - Presidente

BETH SAHÃO - RICARDO CASTILHO - EDSON GOMES - JOSÉ ZICO PRADO  

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XII CRI


De iniciativa da Deputada Mariângela Duarte, o Projeto de lei nº 891 de 2001, que dispõe o aproveitamento dos recursos fundiários do Estado.


Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas e ou substitutivos.


Preliminarmente, a proposta foi encaminhada a Comissão de Constituição e Justiça, que em seu parecer de fls 09/10 concluiu pela aprovação do projeto.


Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pela Comissão de Agricultura e Pecuária, nos termos do artigo 31, §15 da XI Consolidação do Regimento Interno, analisando o mérito do projeto.


Ao fazê-lo, verificamos que a propositura em tela pretende disciplinar o aproveitamento dos recursos fundiários do Estado, de forma a destinar porcentual das áreas rurais de sua propriedade para a instalação de "Fazendas Modelo".


Avaliada a matéria, apresentamos as seguintes considerações:


As "Fazendas Modelo" são concepções já superadas na história do Desenvolvimento Econômico Paulista. Trata-se de visão de colonização implantada no final do século XIX e início do século XX em várias regiões de ocupação da fronteira agrícola em expansão.


No momento atual, com a alta tecnologia paulista situando-se inalterada no patamar dos 18 milhões de hectares, não há razão de ordem técnica que justifique a reedição de tais mecanismos na execução da Política Fundiária Estadual. Afinal, não há inovação tecnológica e ou viabilidade da ocupação a ser demonstrada, uma vez que todo o espaço econômico possível de exploração pela agricultura está ocupado.


Tanto assim, que todas as iniciativas da Política Fundiária estão pautadas na alteração da composição de culturas, na maioria das vezes na alteração da distribuição proporcional entre lavoura e pecuária.


Dessa forma, a nosso ver o projeto em questão, além de reeditar modelo já superado de implementação da Política Fundiária, na verdade engessa execução dessa política ao definir que 30% dos recursos fundiários sejam operados nesse modelo. Por conseguinte, sua aprovação não produziria efeitos qualitativos na implementação da política fundiária e, com certeza representaria suas mais e maiores dificuldades operacionais, se a idéia é de se implementar assentamentos modelos, buscando diferenciar pela qualidade a ação pública na questão fundiária, a legislação atual já dispõe de arcabouço jurídico para tal.


Por essas razões, opinamos pela rejeição do Projeto de lei nº 891 de 2001.


a) Edson Aparecido

